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AGRAVO  REGIMENTAL  OPOSTO  CONTRA
DECISÃO  QUE  INDEFERIU  LIMINAR
REQUERIDA  EM  SEDE  DE  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  MANUTENÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.

Impõe-se o desprovimento do agravo regimental
quando  não  se  lograr  êxito  em  comprovar
elementos novos que enseje a reforma da decisão
monocrática.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Regimental interposto  pela  Seguradora

Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A contra decisão monocrática que

indeferiu liminar em sede de mandado de segurança em que se pleiteava a

habilitação da agravante como assistente de acusação do Ministério Público.

 

Alega a recorrente que, mesmo inocorrendo prejuízo patrimonial,
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ainda é possível a habilitação do ofendido como assistente de acusação.

Aduz que, nos crimes contra a fé pública, a habilitação é possível,

pois, muitas vezes, não há prejuízo patrimonial nem ao Estado nem a qualquer

particular, mas tanto o Estado como o particular juridicamente prejudicado tem

reconhecido o direito de assistirem o Ministério Público na acusação.

No caso dos autos, não resta dúvida de que a agravante ocupa a

condição de ofendida pelos crimes de falsificação de documento particular e

uso de documento falso nos quais incorreu o réu da referida ação penal.

Assim, o interesse da agravante não é apenas econômico, mas

também jurídico.

Diante  do exposto,  requer  que o relator  reconsidere a  decisão

impugnada e,  caso contrário,  submeta  o presente  recurso  a  julgamento  na

colenda Turma deste Egrégio Tribunal de Justiça.

O douto Procurador-Geral  de Justiça,  Álvaro Gadelha Campos,

emitiu parecer às fls.  57/59, ratificando o que foi  apresentado às fls.  57/59,

sustentando não merecer qualquer reforma.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto em face de decisão do

relator (fls. 54/55) que indeferiu pedido liminar no qual se pleiteou a habilitação

da agravante como assistente de acusação nos autos da ação penal tombada

sob o nº 0000290-92.2011.815.0371.

Sustenta  a  agravante  que  o  indeferimento  da  liminar  viola  seu

Desembargador João Benedito da Silva
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direito líquido e certo previsto no art.  268 do CPP, pois constitui  vítima dos

crimes imputados nos autos da ação penal indicada, tendo em vista ser a única

responsável pela arrecadação, gerência e administração dos valores pagos a

título de DPVAT.

Aduz,  também,  que  o  interesse  da  agravante  não  é  apenas

econômico, mas também jurídico.

Compulsando o caderno processual, não tenho como reconsiderá-

a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  liminar  em  razão  da  manutenção  dos

fundamentos que a alicerçaram.

Ademais,  apresenta-se  imperativo  o  desprovimento  do  agravo

regimental  que  não  traz,  em  suas  razões,  qualquer  argumento  novo  que

justifique a modificação da decisão questionada.

Forte  nessas  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO

REGIMENTAL.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara
Criminal, dele participando, além do relator, o Excelentíssimo Senhor Doutor
José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Exmo.  Sr.  Des.  João  Benedito  da  Silva),  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente o Desembargador Luiz
Silvio  Ramalho Junior.  Presente  à  Sessão do Julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, Capital, aos 5 (cinco) dias do mês de
abril de 2016.

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


